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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORA





                          DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

EDITAL 042/2016
PROCESSO Nº. 0622016
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM;

DATA DE ABERTURA DO CERTAME: 06 de Dezembro de 2016
HORÁRIO: 09h00min (Nove horas, horário local)
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitações, no prédio da prefeitura, situada à Av. Deputado Fernando Saldanha, s/n, Centro, Japorã - MS. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2016 

 1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A Prefeitura Municipal de Japorã MS, inscrito no CNPJ - MF sob o nº 15.905.342/0001-28, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pelo Decreto nº 1.110 de 01 de Novembro de 2016, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a modalidade PREGÃO Presencial nº 042/2016, visando à aquisição de uma ACADEMIA AO AR LIVRE para atender os beneficiários do Assentamento Savana, no Distrito de Jacareí, no Município de Japorã – MS, em atendimento ao CONVÊNIO Nº 26024/2016 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65/001168/2016. PARTES: O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS E ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO E MUNICÍPIO DE JAPORÃ – MS, conforme especificações técnicas constantes no termo de Referencia  Anexo I deste Edital.

DATA DE ABERTURA:06 de Dezembro de 2016.

HORÁRIO: 09h00min (Nove horas) – Horário Local.
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Licitações.
1.1. A licitação será regida na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo, integralmente a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 

1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I - PROPOSTA
ANEXO II - MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES; 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO

ANEXO VII– MINUTA DO CONTRATO
2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem como objeto a visando à aquisição de uma ACADEMIA AO AR LIVRE para atender os beneficiários do Assentamento Savana, no Distrito de Jacareí, no Município de Japorã – MS, em atendimento ao CONVÊNIO Nº 26024/2016 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65/001168/2016. PARTES: O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS E ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO E MUNICÍPIO DE JAPORÃ – MS, conforme especificações técnicas constantes no termo de Referencia  Anexo I deste Edital.; 
2.2 JUSTIFICATIVA: A Secretaria de Assistência Social do município de Japorã apresenta a presente proposta buscando desenvolver ações por meio da implantação de uma academia ao ar livre, que tem como principal objetivo contribuir para a promoção social da saúde e modos de vida saudáveis. Dessa forma, a Academia ao Ar Livre contribui com o cuidado integral, contemplando a implantação de uma infraestrutura voltada as famílias em situação de vulnerabilidade social, no qual são desenvolvidas atividades de vários tipos. A Academia ao Ar Livre será um espaço público construído para o desenvolvimento de práticas corporais, integrativas e complementares, atividades físicas variadas, promoção da alimentação saudável, educação em saúde e assistência social, e mobilização da comunidade local. Outro fator importante é que junto com esta ação, é possível obter resultados imediatos na melhoria de vida das famílias com o advindo de uma infraestrutura social, mesmo que de forma complementar, o que estimula a inclusão social, o fortalecimento de vínculos e diminuição de situação de vulnerabilidade social junto á comunidade beneficiada. Além disso, a Academia ao Ar Livre não se restringe a realização de práticas corporais e atividades físicas e promoção da alimentação saudável. Mais do que isso, este espaço está sendo concebido como espaço voltado ao desenvolvimento de ações culturalmente inseridas e adaptadas aos territórios locais e que adotam como valores norteadores de suas atividades o desenvolvimento de autonomia, equidade, empoderamento, participação social, produção do cuidado e de modos de vida saudável, práticas integrativas e complementares e planejamento e gestão.
2.3 PLANILHA DE QUANTITATIVO E CUSTO ESTIMADO: Os quantitativos tem perfil definido por meio do Plano de Trabalho aprovado bem como o Projeto Técnico Social apresentado junto a Secretaria de Estado de Assistência Social e este Termo de Referência nos seguintes equipamentos e materiais permanentes:

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2016, com dotação suficiente, obedecendo à classificação abaixo: 

Secretaria de Administração - 04.122.0009.2048 - Gestão das Atividades da Secretaria de Administração, Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente. 

(Em Atendimento a CONVÊNIO Nº 26024/2016 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65/001168/2016)

Valor Estimado de R$ 33.023,23 (trinta e três mil vinte e três reais e vinte e três centavos ).
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto; 

4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:

a) empresas em estado de falência; de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

b) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

c) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas, com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; 

d) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

4.3. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital; 

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 

5.1.  A Licitante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Pregoeiro, por intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 

5.2. O credenciamento é condição obrigatória para a participação das Licitantes neste Pregão, ou seja, ofertar propostas (lances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a este certame, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo II deste Edital; 

5.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, neste último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresa que representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços, oferecerem recursos e desistir deles e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Procuração ou carta de credenciamento firmada pelo representante legal da empresa, nos termos de seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, documento esse a ser apresentado, visando à comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante a ser credenciado. 

É imprescindível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os de firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  E no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

5.4. As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada juntamente com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que contêm os documentos de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo III, deste Edital; 

5.5. A Proponente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá sua proposta por escrito invalidada, mas não poderá participar das fases de lances. Pode até ser declarada vencedora, desde que nenhum lance verbal supere, em menor preço, a sua proposta por escrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassificada(s), sucessivamente, na habilitação; 

5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais de uma Licitante; 

5.7.  Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como assistente ao ato público. 

5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, que fizerem uso da prerrogativa descrita nos subitens 8.3.6 a 8.3.6.1.2 deste Edital, deverão apresentar ao Pregoeiro comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

A comprovação será mediante certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, emitida no exercício vigente comprovando a atual situação da empresa. 

 6. DA APRESENTAÇÃO, DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital; 

6.2. O representante legal da licitante deverá entregar os Envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”, devidamente lacrados, em papel não transparente e separados; 

6.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado, contendo as seguintes informações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ MS 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

EDITAL DO PREGÃO N° 042/2016.

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

[Carimbo do CNPJ] 

6.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado, contendo as seguintes informações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ MS 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DO PREGÃO N° 042/2016.

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

[Carimbo do CNPJ] 

6.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta via fax, postal, por meio eletrônico ou similar; 

6.6.  Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituições de quaisquer documentos, nem a retificação de preços ou condições; 

6.7. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Prefeitura Municipal de Japorã MS, observadas as prescrições da legislação específica. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O envelope “1”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter: 

7.1.1.  A(s) Proposta(s) de Preços da(s) Licitante(s), redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas e assinadas pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto, legalmente estabelecido; 

7.1.2. Os preços serão apresentados em algarismos, por extenso, cotados em moeda nacional e englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro, instalação, etiquetagem, mão-de-obra, e quaisquer outros necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação.  Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado; 

7.1.3. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta corrente, agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail); 

7.1.4.  Descrição detalhada do objeto da licitação, com as características técnicas, observando-se as especificações contidas no Anexo I –Modelo de Proposta; recomenda-se que o proponente não deve se limitar a simplesmente copiar termo de referência, quando da descrição das características, mas descrevê-las com detalhes, anexando folder técnico do objeto oferecido a proposta. 

7.1.5. Prazo de entrega dos veículos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da Emissão da Nota de Empenho; 

7.1.6. Preços unitários e totais dos itens, em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso; 

7.1.7.  Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

7.1.8. Informação de que os preços serão fixos e irreajustáveis; 

7.2. A simples participação neste certame implica: 

a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

b) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contado da data estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta.  Caso o referido prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de Julgamento; 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO 

8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope nº “2”, com o título – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os seguintes documentos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial; 

8.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos deverão vir fora do envelope de documentação a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos do Pregoeiro. 

8.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônimas, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em  funcionamento no País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a atividade assim o exigir; 

As exigências constantes dos itens 8.2.1; 8.2.2 e 8.2.3 não serão agora exigidas caso já tenham sido apresentadas no ato do credenciamento.

8.3. DA REGULARIDADE FISCAL 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 

8.3.2.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital; 

8.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Negativa de Débito – CND, dentro do prazo de validade; 

8.3.4.  Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF);
8.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.


 8.3.6. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria da Receita Federal, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005, alterada pela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1, de 19/05/2006; Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 

8.3.7. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006; 

 8.3.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.1 a 8.3.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição; 

8.3.7.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será (ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  contados  a  partir  do  momento  em  que  for(em)  declarada(s)  à(s)  vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Japorã/MS, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou  positivas  com  efeito  de  certidão negativa; 

8.3.7.1.2.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.6.1.1, implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art.  81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação. 

8.4. DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES 

8.4.1. Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo – Anexo IV deste Edital, expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

8.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.5.1. Registro ou inscrição na Junta Comercial do domicílio ou sede da licitante; 

8.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

8.6.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão; 

8.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos; 

8.8. Promovida a homologação da licitação e assinatura do Contrato, os documentos das demais empresas interessadas permanecerão em poder do Pregoeiro (sob a guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, para serem retirados, e findo o prazo, sob pena de inutilização. 

8.9.  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 

9.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados; 

9.2.  Após a fase de credenciamento das licitantes, o Pregoeiro procederá a abertura das Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas; 

9.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM, observados os prazos máximos para a prestação dos serviços, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e em seus anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado; 

9.4. Serão qualificadas pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar a proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço.  Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço; 

9.5. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três), independentemente do valor.  No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes, ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos elencados nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital; 

9.5.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço; 

9.5.2.  Para efeito do disposto no subitem 9.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes procedimentos: 

9.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, para determinação da contratação; 

9.5.2.2.  Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 9.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.5.1 acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

9.5.2.4.  Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 9.5.1 a 9.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço; 

9.5.3. O disposto nos subitens 9.5.1 a 9.5.2.4 acima, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.6. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos elencados nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital; 

9.7. O Pregoeiro convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 a 9.6, a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior preço, seguido das demais, em ordem decrescente de valor; 

9.8. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licitantes e concordância destas e expressa menção na Ata da Sessão; 

9.9. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado; 

9.10. No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários e por escrito. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta; 

9.11. Será(ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor preço por item;
9.12.  A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todas as participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 9.8; 

9.13.  Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a(s) proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s), no(s) item(ns) correspondente(s); 

9.14.  Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor (es), decidindo, motivadamente, a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta(s), com valor(es) unitário(s) superior(es) a(os) estimado(s) por este Fundo, no(s) item(ns) correspondente(s); 

9.15.  A(s) microempresa(s) e a(s) empresa(s) de pequeno porte mais bem classificada(s) será(ão) convocada(s) para apresentar(em) nova(s) proposta(s), no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no §3º, art.  45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

9.16. O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço; 

9.17. Sendo aceitável (is) a(s) proposta(s) final (is) classificada(s) em primeiro lugar, após negociação com o Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de habilitação da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, descritas no item 8 deste edital; 

9.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes de menor preço, negociará com a sua autora, decidirá sobre a sua aceitabilidade.  Em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s); 
9.19.  Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das Licitantes presentes à sessão deste Pregão; 

9.20. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento; 

9.21. O encerramento de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos relevantes que ocorreram e que deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes presentes; 

9.22. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes deverá constar em Ata. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata; 

9.23.  Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante será habilitada e declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s); 

9.24. Serão consideradas inaceitáveis as propostas que: 

a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais Licitantes; 

 b) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 

9.25.  Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão do Pregoeiro, a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classificação das Propostas e de verificação dos Documentos de Habilitação das proponentes, de acordo com a ordem de classificação, para que se manifeste contra a decisão do Pregoeiro; 

9.26. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação, escoimadas das causas da desclassificação ou inabilitação; 

9.27.  Para fins de julgamento das propostas deverão ser considerados os preços referentes através de pesquisa realizada pelo Setor de Licitação. 

10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1.  Ao final da sessão e declarada a Licitante vencedora pelo Pregoeiro, qualquer Licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em Ata da síntese das suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As Licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

10.2.  A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do direito ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro a vencedora e ao encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação; 

10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

10.4. Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entregues no setor de licitação desta Prefeitura, no prazo estabelecido no item 10.1, das 07h00min às 13h00min, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados; 

10.5.  Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente; 

10.6.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento; 

10.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11. DO PRAZO DE ENTREGA 

11.1.  O Prazo de entrega do veículo objeto deste Pregão será de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da emissão da Nota de Empenho. Os veículos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal. 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Caberá ao Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Japorã/MS, de acordo com o Lote Licitado, atestar o recebimento do veículo, bem como emitir o Termo de Recebimento. 

12.2. O objeto deste Pregão será recebido de acordo com o Art. 73, II, alíneas “a” e “b” da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1.  O pagamento será efetuado, mediante a entrega do veículo, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos da apresentação da seguinte documentação hábil à quitação: Nota Fiscal/Fatura, Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS; Certificado de Regularidade do FGTS, junto a Caixa Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Estaduais. 

13.2. Não haverá reajustes de preços. 

13.3. De acordo com o artigo 225 do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso do Sul, aquele que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da Federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 

13.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

13.4.1. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 13.1, deste item, com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo a Prefeitura nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento. 

 14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.  Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições e especificações por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade da falta e a critério da Prefeitura Municipal de Japorã/MS as seguintes sanções administrativas: 

14.1.1. Advertência; 

14.1.2. Multa na forma prevista no item 16.2; 

14.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração;
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da adjudicação. No caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério da Prefeitura Municipal de Japorã/MS, a aplicação das demais sanções previstas em Lei. Podendo ainda, a multa, ser descontada dos pagamentos devidos Prefeitura Municipal de Japorã/MS cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

14.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

14.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da adjudicatária, na forma da lei. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Japorã MS, à Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, centro, nos dias úteis, no horário de 07h00min as 13h00min. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou após terem vencidos os respectivos prazos legais; 

15.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Japorã MS, no horário das 07h00min às 13h00min, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

15.1.2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderá ser requerido, por escrito, ao Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio na Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura, no horário das 07h00min às 13h00min, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, inclusive, pelos telefones (67) 3475-1712; 

15.1.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
15.1.4.  Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame; 

15.2. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

15.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, a Prefeitura Municipal de Japorã/MS poderá convocar as Licitantes remanescentes.  A convocação será na ordem de classificação, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público; 

15.3.1. Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração (neste caso comparecer até um dia útil anterior a abertura do certame licitatório) ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido.  A exibição do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em cartório; 

15.4.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 

15.5. O resultado do presente certame será divulgado no diário oficial do Município e no portal da transparência  da Prefeitura Municipal de Japorã/MS, bem como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 

15.6.  A(s) vencedora(s) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições de habilitação apresentadas na licitação; 

15.7. A(s) Licitante(s) vencedora(s) fica(m) obrigada(s) a aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

15.8.  O Edital completo será disponibilizado no sit. www.japora.ms.gov.br e retirado gratuitamente na Sede da Prefeitura – Setor de Licitação mediante o fornecimento de 1 CD ou Pen Drive, e impresso mediante taxa de expediente. Na sede da Prefeitura, sala da Comissão Permanente de Licitação, serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitado pelos interessados, estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 07h00min às 13h00min; 

15.9. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 

15.10. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste Edital e seus anexos. É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;

15.11.  As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura de Japorã MS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

 15.12. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

15.13.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário; 

15.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura; 

15.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão; 

15.16. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

15.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação; 

15.18. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, salvo disposição em contrário; 

15.19. A critério do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) minutos da hora estabelecida neste Pregão;

15.20.  Caso o Pregoeiro julgue conveniente, a seu critério exclusivo poderá suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que  tenha  melhores  condições  de  analisar  as  propostas  ou  documentos apresentados,  encaminhando-os  às  áreas  envolvidas  para  manifestação,  ou  para  promover  diligências destinadas a esclarecer ou complementar a  instrução do processo, desde que não implique em inclusão de documento  ou  informação  que  deveria  constar  inicialmente;  devendo  proceder  ao  registro  em  Ata,  da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos; 

15.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio; 

15.22. A Prefeitura Municipal de Japorã MS reserva-se o direito de: 

a) revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando constatada ilegalidade no seu processamento; 

b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmas; 

c) adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 

15.23. A Prefeitura Municipal de Japorã MS poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta licitação e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública; 

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 

15.24. Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a Contratada oferecer garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas; 

15.25. A Prefeitura Municipal de Japorã MS e as licitantes do certame elegem o foro da Comarca de Mundo Novo MS, para dirimir qualquer questão relacionada com o presente Edital. 

 Japorã (MS), 21 de Novembro de 2016. 

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_______________________________

Diega Goés Coelho
Pregoeiro Oficial

ANEXO I
	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAPORÃ/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	062/2016   -   PREGÃO Nº 042/2016
	MENOR PREÇO POR ITEM

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	LOCAL E DATA:

	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	10784
	APARELHO ABDOMINAL INDIVIDUAL
	UNIDADE
	1,00
	1.224,13
	 
	0,00
	0,00

	2
	10781
	APARELHO DE PRESSÃO DE PERNAS DUPLO
	UNIDADE
	1,00
	1.766,35
	 
	0,00
	0,00

	3
	10786
	APARELHO PEITORAL DUPLO
	UNIDADE
	1,00
	3.435,00
	 
	0,00
	0,00

	4
	10787
	APARELHO PUXADOR DUPLO
	UNIDADE
	1,00
	3.435,00
	 
	0,00
	0,00

	5
	10782
	APARELHO ROTAÇÃO DUPLA DIAGONAL DUPLO
	UNIDADE
	1,00
	1.296,00
	 
	0,00
	0,00

	6
	10783
	APARELHO ROTAÇÃO VERTICAL DUPLO
	UNIDADE
	1,00
	974,00
	 
	0,00
	0,00

	7
	04277
	APARELHO SIMULADOR DE CAMINHADA DUPLO
	 UNIDADE
	1,00
	2.515,00
	 
	0,00
	0,00

	8
	04279
	APARELHO SIMULADOR DE CAVALGADA DUPLO
	 UNIDADE
	1,00
	2.628,85
	 
	0,00
	0,00

	9
	04278
	APARELHO SIMULADOR DE ESQUI DUPLO
	 UNIDADE
	1,00
	2.699,00
	 
	0,00
	0,00

	10
	04275
	APARELHO TIPO ALONGADOR 03 ALTURAS.
	 UNIDADE
	1,00
	1.388,00
	 
	0,00
	0,00

	11
	10785
	JOGO DE BARRAS
	UNIDADE
	1,00
	2.101,00
	 
	0,00
	0,00

	12
	04274
	MULTI EXERCITADOR COM 06 FUNÇÕES
	 UNIDADE
	1,00
	4.102,00
	 
	0,00
	0,00

	13
	04284
	PLACAS INFORMATIVAS - PLACA ORIENTATIVA COM TUBO DE AÇO CARBONO
	 UNIDADE
	1,00
	944,15
	 
	0,00
	0,00

	14
	04276
	SIMULADOR DE REMO: EQUIPAMENTO REMADOR
	 UNIDADE
	2,00
	1.485,75
	 
	0,00
	0,00

	15
	10779
	SURF DUPLO
	UNIDADE
	1,00
	1.543,25
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOME E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ


ANEXO II 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 042/2016
MODELO DE PROCURAÇÃO 

  ______(PROPRIETÁRIO  DA  EMPRESA,  IDENTIDADE  E  CPF  OU  NOME  E  QUALIFICAÇÃO  DO SÓCIO-GERENTE - com poderes para tal)______, por este instrumento particular, nomeia e constitui seu bastante procurador ________

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO OUTORGADO, ENDEREÇO, IDENTIDADE 

E CPF)_____,  com  amplos  poderes  para  representar  _______(  NOME  E  ENDEREÇO  DA  EMPRESA  E CNPJ)_____, junto a Prefeitura Municipal de Japorã MS, podendo entregar e receber envelopes contendo  os  documentos  e  as  propostas,  juntar  documentos,  assinar  atos  e  termos,  tomar  deliberações, receber  ofícios  e  relatórios  de  julgamentos,  firmar  declarações,  dar  ciência  e,  especialmente,  formular ofertas e lances de preços, enfim, assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato  junto a este órgão, relativamente a quaisquer das  fases do Processo nº 062/2016 do Pregão n° 042/2016. 

 (Local e data) 

___________________________________________ 

(Assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo) 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 042/2016
DECLARAÇÃO 

 ______________________________________(Razão  Social  da  empresa),  com  sede  na ___________________________________________(endereço  completo),  inscrita  no  CNPJ  nº ___________________,  vem,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a) _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do CPF nº ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº  da Lei nº 10.520 de 17 de julho  de  2002,  declara  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  exigidos  para  a  habilitação  no Processo de licitação 062/2016  modalidade Pregão nº 042/2016 da Prefeitura Municipal de Japorã/MS. 

___________________________________ 

(local e data 

_______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e 

b) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 042/2016
DECLARAÇÃO

A ________(nome  da  empresa)______________________________,  inscrita  no CNPJ nº  ____________,  situada  à  __________(endereço  completo)____________,  por  intermédio  de  seu representante  legal  o(a)  Sr(a)._____________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº ___________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de  junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que  não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM (  )  NÃO (   ) 

___________, de _______ de 2016. 

 ________________________________ 

Representante legal 

(carimbo e assinatura do responsável legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa. 

ANEXO V 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 042/2016
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

D E C L A R A Ç Ã O

Declaramos que a Empresa ___________________, inscrita no CNPJ/MF __________________, situada na _________________, município de ____________________, recebeu o edital/ato convocatório do Processo 062/2016 do Pregão Presencial n° 042/2016 e os respectivos anexos. 

Japorã /MS, XX de XXXXXXX de 2016. 

_________________________________

Diega Goés Coelho
Pregoeiro  

ANEXO VI 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 042/2016
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

NOME DA EMPRESA--------------------------------------------CNPJ nº. --------------------sediada (endereço completo)--------------, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório 062/2016, modalidade Pregão nº. 042/2016, realizado pela Prefeitura Municipal de Japorã, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

a):-------------------------------------------------------------------------------------------------------

Nome e Número da Identidade do declarante

......................................................, de ........................................de 2016.

............................................................................................................

Empresa

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MAT. PERMANENTE  Nº  000/2016

                                                                         ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
Processo nº. 062/2016

Pregão Presencial nº. 042/2016

                                                                                           MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DE JAPORÃ E A EMPRESA....................................................PARA  AQUISIÇÃO DE UMA ACADEMIA AU AR LIVRE PARA ATENDER OS BENEFICIÁRIOS DO ASSENTAMENTO SAVANA NO DISTRITO DE JACAREÍ DESTE MUNICIPIO.
 – CONTRATANTES: O MUNICIPIO DE JAPORÃ (MS), pessoa jurídica de direito público interno,  com sede à Av. Deputado Fernando Saldanha s/n.º, inscrita no CNPJ sob o n°  15.905.342/0001-28, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ------------------------------------------------------------, nome fantasia (-----------------), com sede à Av. -------------------------------, nº ------, Bairro ---------------, cidade de ---------/---, inscrita no CNPJ sob n° -------------------------------------- doravante denominada CONTRATADA.

                -  REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. VANDERLEY BISPO DE OLIVEIRA, brasileiro, separado judicialmente, funcionário público, portador da cédula de identidade nº 6.981.340-2 expedida pela SSP/MS., inscrito no CPF. sob nº 356.506.721-72 residente e domiciliado na Rua Campo Grande – Quadra 60 – Lote 01  - nº 6001, centro, no município de Japorã/MS, e a CONTRATADA, neste ato representada pelo Srº. ---------------------------------------, -----------, -------------, ----------------, residente e domiciliado à Avenida --------------------------, nº ----, Bairro ----------, na cidade de --------------------/---, portador do RG sob nº  SSP/-- e Inscrito no CPF sob nº ---.---.---.--,   doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o presente Contrato,  resultante do Processo Administrativo nº. 062/2016, Edital Modalidade Pregão n.º 042/2016.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente licitação tem como objeto a visando à aquisição de uma ACADEMIA AO AR LIVRE para atender os beneficiários do Assentamento Savana, no Distrito de Jacareí, no Município de Japorã – MS, em atendimento ao CONVÊNIO Nº 26024/2016 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65/001168/2016. PARTES: O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS E ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO E MUNICÍPIO DE JAPORÃ – MS, conforme especificações técnicas constantes no termo de Referencia  Anexo I deste Edital.   
CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

2.1 O prazo para entrega do produto deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Ordem de Compra, devendo ser fornecido, mediante a solicitação do Departamento de compras da Secretaria Municipal de Administração, devidamente autorizada pela autoridade competente.

2.2 O prazo de garantia do objeto será de 12 (doze) meses, contados a pós a entrega.
2.3 O Produto deverá ser entregue no Município de Japorã MS, onde a Secretaria Municipal de Administração  determinar ou será retirado por servidor municipal devidamente credenciado para este fim.


2.4 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.













2.5 A vigência será de 06 (seis) meses contadas a  partir da assinatura do.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - DA CONTRATADA 

a) Cumprir fielmente o presente contrato de modo que no prazo estabelecido o produto seja entregue em perfeitas condições;

b) Observar no fornecimento do produto mencionado na cláusula anterior as Leis, os Regulamentos, as Posturas e as melhores Normas Técnicas;

c) Dar garantia total, por escrito, no que se refere à qualidade do produto fornecido, a contar da data da aceitação definitiva pela contratante, quando for o caso;

d) Responsabilizar-se:

d.1)  por quaisquer  acidentes que resultem a destruição ou danificação do mesmo, inclusive aqueles que na hipótese de atraso da CONTRATADA, decorram de caso fortuito ou de força maior, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos mencionados produtos e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros;

d.2) pela qualidade e quantidade dos produtos, cabendo-lhe inclusive e gratuitamente a reposição de quaisquer produto não aceito pela fiscalização;

d.3) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer despesas referentes ao fornecimento, inclusive licença em repartições públicas, registros publicações e autenticações do Contrato ou Ordem de Fornecimento e dos documentos a ele relativos, se necessários.

II - DA CONTRATANTE

a) É obrigação da CONTRATANTE proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer o objeto deste contrato, dentro dos elevados padrões de eficiência , capacitação e responsabilidade;

b) Fazer o pagamento entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da data de recebimento do produto fornecido, mediante Notas Fiscais devidamente atestadas.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

              A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da administração previsto em Lei e incidente sobre este contrato, particularmente o de rescisão administrativa previsto nos Arts. 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94, bem como o estabelecido no art. 87 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA – DO ATO AUTORIZATIVO DA CONTRATAÇÃO

             A Contratação em tela foi autorizada mediante a homologação confirmada do julgamento das propostas de eficácia à adjudicação da Licitação Modalidade Pregão nº. 042/2016, vinculada, mediante parecer exarado no processo administrativo nº 60/2016.

CLAÚSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO

             Fundamenta-se a presente contratação nos dispositivos das Leis nº. 8.666/93 e nº. 8.883/94, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e demais normas pertinentes, ficando as partes a elas sujeitas como sujeitas igualmente ficam as normas pactuadas neste contrato.

CLAÚSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

             Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Licitação Modalidade Pregão nº. 042/2016, e respectivos anexos, do Processo Administrativo nº. 062/2016.

CLAÚSULA OITAVA – DA COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES

            Obriga-se a CONTRATADA a manter durante todo o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – RECURSOS FINANCEIROS

            As despesas decorrentes da execução deste instrumento no valor de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXX) e correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
 - Secretaria de Administração – 04.122.0009.2048 - Gestão das Atividades da Secretaria de Administração, Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente. 

(Em Atendimento a CONVÊNIO Nº 26024/2016 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 65/001168/2016)

  CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

a)
O sistema de pagamento do objeto desta licitação deverá ser conforme a entrega do produto, entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega do mesmo, através de apresentação de nota fiscal correspondente ao que foi efetivamente fornecido, devendo a nota fiscal estar devidamente atestada por quem de direito nos locais de entrega.

b)
O pagamento será efetuado mediante movimentação bancária na Conta Corrente da licitante vencedora, através de ordem bancária, preferencialmente indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

c)
havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias.

d)
No Corpo da(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá conter o número do Processo licitatório do Pregão e do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

        O presente contrato vigorará até 06 (seis) meses contados, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

       A contratante independentemente das garantias, poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Fornecimento de produtos em desacordo com as especificações;

b) Existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE e, 

c) Existência de débitos para com terceiros, relacionados com o fornecimento ora contratados que possam por em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais a CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

        A Fiscalização do fornecimento dos produtos será exercida por prepostos credenciados pela CONTRATANTE tendo as seguintes atribuições:

a) Conferir as notas de fornecimento e sua conformidade com as especificações, prazos e cronogramas integrantes deste contrato;

b) Solução das consultas e solicitações formuladas pela CONTRATADA;


c) Restrições a respeito do andamento dos fornecimentos ou da atuação da CONTRATADA e de seus empregados e prepostos;

d) Determinações de providências para o cumprimento das especificações e,

e) Outros fatos ou observações, cujo registro julgue necessário ou conveniente ao trabalho da Fiscalização.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA ACEITAÇÃO OU RECUSA DOS PRODUTOS.

a) Todos os produtos deverão atender rigorosamente as especificações das respectivas propostas, e a entrega de produtos fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte da CONTRATANTE a qual os colocará a disposição da CONTRATADA para substituição;





b) Os produtos, mesmo já fornecidos, ficam sujeitos a reposição ou substituição pela CONTRATADA, desde que comprovada à existência de algum tipo de adulteração, cuja verificação só se tenha tornado possível no decorrer de sua utilização;

c) Os produtos deverão ser entregues dentro dos prazos estabelecidos nas propostas ou das prorrogações concedidas pela CONTRATANTE e será considerado como recusa formal da CONTRATADA a não entrega dos mesmos depois de decorridos 03 (três) dias do vencimento do prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;

d) Por atrasos decorrentes da inobservância dos compromissos assumidos, não reconhecidos pela CONTRATANTE como justificador, aplicar-se-á multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do produto não fornecido no prazo, ou ainda em desacordo com as especificações, até o limite de 15% (quinze por cento). Neste caso a CONTRATANTE se exime de qualquer responsabilidade financeira na efetivação do fornecimento;

e) Os produtos serão fornecidos no Município de Japorã MS, em local determinado pela Secretaria Municipal de Administração, cabendo-lhe lavrar o respectivo quando a entrega for realizada dentro das condições contratuais estipuladas, com a apresentação de notas fiscais em duas vias. Se necessário, os produtos serão submetidas à Fiscalização por parte de Técnicos especializados para verificação de suas especificações;

f) A reparação ou substituição dos produtos recusados deverão ocorrer imediatamente, até o máximo de 24 h (vinte e quatro horas) a contar da data da notificação da CONTRATANTE sobre a recusa dos mesmos;

g) Esgotados estes prazos a CONTRATADA será considerada em atraso e sujeita as penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 O descumprimento dos prazos fixados ou das especificações exigidas ensejará a aplicação ao inadimplente de multa, garantida defesa prévia no valor de 0,5% (meio) por cento por dia corrido, calculada sobre o valor do produto não entregue dentro do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações, até limite de 15% (quinze) por cento;














15.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou ainda pela desistência da proposta, após a fase de habilitação, sem motivo justo, decorrente de fato superveniente, a administração poderá garantida prévia defesa, aplicar a contratada as demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, conforme o caso, a saber:

a) Advertência,

b) Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurem os motivos da punição, até que seja promovida a reabilitação perante a administração.

15.3
A CONTRATANTE poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação da multa aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

        A Contratante poderá considerar rescindido este Contrato unilateralmente de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) Ocorrer concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

b) O atraso injustificado do fornecimento;

c) A CONTRATADA sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato ou Nota de Empenho todo ou em parte;

d) A CONTRATADA interromper o fornecimento sem motivo justificado e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) A CONTRATADA deixar de cumprir ou cumprir irregularmente qualquer Cláusula, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente;

f) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

g) A rescisão deste Contrato ou Nota de Empenho acarretará sem prejuízo da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais combinações estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes;

h) O presente Contrato poderá ainda, ser rescindindo por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação escrita entregue diretamente ou por via postal com antecedência mínima de 10 (dez) dias;

i) A rescisão de que trata a letra H acima citada, assegura a CONTRATADA o direito de receber o preço dos produtos já aceitos, até a data em que a mesma for efetivada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) A CONTRATANTE e a Comissão de Licitação da Prefeitura de Japorã não admitirão quaisquer alterações das especificações que manifestarem interesse em participar do certame e que, na fase inicial de habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no presente Edital para execução do seu objeto;

b) A CONTRATADA somente poderá subempreitar parte do fornecimento, com a prévia concordância da CONTRATANTE, ficando neste caso, solidariamente responsável perante a CONTRATANTE pelos fornecimentos executados pelos subempreiteiros e, ainda pelas consequências dos fatos e atos a eles imputáveis;

c) Aos Contratos de subempreitadas incorporar-se-ão de pleno direito, todas as Cláusulas deste instrumento relativas às responsabilidades e deveres da CONTRATADA para com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

1. Caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização da Contratante;

2. Opor em qualquer circunstância, direito de retenção sobre os produtos fornecidos;

3. Interromper unilateralmente o fornecimento sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Mundo Novo - MS para dirimir quaisquer questões do presente Contrato renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a tudo presente.

   Japorã/MS, ........ de ......................... de 2016.

	Vanderley Bispo de Oliveira

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	_____________________________

_____________________________

CONTRATADA


Testemunhas:

	______________________________

Nome:

CPF nº 
	_____________________________________

Nome:

CPF nº


Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, centro  - Fone (067) 3475-1701 - CEP 79.985-000 

CNPJ (MF) 15.905.342/0001-28
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